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RESUMO ABSTRACT 
Introdução: O acesso universal e gratuito aos serviços de saúde no 
Brasil, de forma igualitária e integral é um direito garantido pela 
Constituição Federal de 1988, que instituiu o Sistema Único de 
Saúde (SUS). O acesso aos serviços ofertados na Atenção Primária 
à Saúde (APS) pode estar relacionado com as diversas 
possibilidades de ingresso e ser influenciado pela localização da 
unidade de saúde, tipos de serviços ofertados e disponibilidade de 
dias e horários, bem como a relação que a população estabelece 
com a equipe de saúde. Objetivo: Descrever os desafios no acesso 
à Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, a partir de uma 
revisão da literatura. Metodologia: Trata-se de uma revisão 
integrativa, realizada nas bases de dados Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Medical 
Literature Analysis and Retrievel System Online (MEDLINE) e 
Banco de Dados em Enfermagem (BDENF). Resultados: Os 
resultados apontam a existência de barreiras geográficas, 
organizacionais, econômicas/financeiras, informacionais e 
técnicas no acesso aos serviços de saúde. As barreiras estruturais e 
organizacionais são manifestadas na insuficiência da infraestrutura 
física, escassez e rotatividade de profissionais de saúde, tempos 
prolongados de espera para consultas, exames e 
encaminhamentos, e limitação dos horários de funcionamento. 
Conclusão: Embora seja considerada porta de entrada, a APS ainda 
enfrenta desafios para a efetivação de seu papel organizador e 
coordenador do cuidado. 

Introduction: Universal and free access to healthcare services in 
Brazil, in an equal and comprehensive manner, is a right 
guaranteed by the 1988 Federal Constitution, which established 
the Unified Health System (SUS). Access to services offered in 
Primary Health Care (PHC) may be related to various entry 
possibilities and be influenced by the location of the health unit, 
types of services offered, and availability of days and times, as well 
as the relationship that the population establishes with the health 
team. Objective: To describe the challenges in accessing Primary 
Health Care (PHC) in Brazil, based on a literature review. 
Method: This is an integrative review, carried out in the databases 
Latin American and Caribbean Literature in Health Sciences 
(LILACS), Medical Literature Analysis and Retrieval System 
Online (MEDLINE), and Nursing Database (BDENF). Results: 
The results indicate the existence of geographical, organizational, 
economic/financial, informational, and technical barriers to 
accessing healthcare services. Structural and organizational 
barriers manifest themselves in insufficient physical 
infrastructure, scarcity and turnover of health professionals, 
prolonged waiting times for consultations, examinations and 
referrals, and limited operating hours. Conclusion: Although 
considered the entry point, primary health care still faces 
challenges in effectively fulfilling its role as organizer and 
coordinator of care. 

Descritores: Acesso aos serviços de saúde. Atenção Primária à Saúde. 
Barreiras ao acesso aos cuidados de saúde. 
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INTRODUÇÃO 
Acessar os serviços de saúde é um direito de cidadania 

que, apesar de ser garantido legalmente na Constituição Federal 
de 1988, apresenta dificuldades e limites para a sua efetivação na 
prática. 

O acesso aos serviços ofertados na Atenção Primária à 
Saúde (APS) pode estar relacionado com as diversas 
possibilidades de ingresso e ser influenciado pela localização da 
unidade de saúde, tipos de serviços e a disponibilidade de dias e 
horários, bem como a relação que a população estabelece com a 
equipe de saúde na busca por satisfação de suas necessidades. 

Além disso, o acesso precisa estar alinhado aos princípios 
do Sistema Único de Saúde (SUS), de forma que exista uma 
finalidade e produza um fim1. Este conceito vai além da porta de 
entrada, ele precisa ser pensado como uma conexão entre o serviço 
e o usuário, de forma a transformar a realidade do indivíduo2. 
Alguns autores discutem o processo de acessar as instituições 
como a análise das interrelações entre o usuário e o serviço3. O 
acesso também é relacionado simultaneamente a quatro fatores: 
disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade4. 

Como engloba o local de admissão no serviço de saúde, 
o acesso perpassa pelo acolhimento e recepção do usuário, que 
dispõe de uma demanda específica, assim como o deslocamento 
percorrido no sistema a fim de dar resolubilidade à sua 
necessidade. Assim, deve ser entendido, ainda, como dispositivo 
transformador da realidade, capaz de assegurar a produção do 
vínculo, humanização e resolução dos problemas identificados na 
assistência5. 

Desde a sua criação e principalmente nos últimos anos, o 
SUS vem sofrendo importantes mudanças em seus programas e 
políticas, especialmente na APS, podendo citar, nesse sentido, a 
Política Nacional da Atenção Básica6 e o Programa Previne 
Brasil7, os quais reestruturaram a política de financiamento desse 
nível de atenção. 

Embora o SUS assegure legalmente o acesso universal 
aos serviços de saúde, nem sempre o usuário o vivencia na prática. 
Quando se trata de populações vulneráveis, observa-se que o 
aumento da oferta de serviços de saúde não tem sido suficiente 
para garantir o maior acesso e utilização desses serviços8.  

Muito embora exista o reconhecimento de avanços, o 
modelo de atenção à saúde no Brasil passou por grandes mudanças 
com a inserção de programas inovadores e estratégicos, a exemplo 
da Estratégia Saúde da Família (ESF), entretanto ainda não foi 
possível garantir a efetivação da universalidade no SUS, visto que 
o acesso aos serviços e tecnologias ainda é considerado como 
desigual e excludente em algumas situações9.  

Nesse sentido, este estudo tem como objetivo descrever 
os desafios no acesso à APS no Brasil, a partir de uma revisão da 
literatura. 

MÉTODO 
Trata-se de uma revisão integrativa, a qual é definida 

como uma abordagem metodológica que tem como objetivo 
sintetizar estudos com base na compreensão ampla sobre uma 
determinada temática, permitindo realizar a identificação, análise 
e sistematização de resultados de estudos científicos existentes 
sobre um determinado tema10. 

Nesse sentido, este estudo seguiu as etapas 
preestabelecidas por Botelho, Cunha e Macedo10. Assim, 
inicialmente foi definida a pergunta norteadora: Quais os desafios 
no acesso à APS no Brasil? 

A busca bibliográfica foi realizada durante o mês de 
março de 2024, no portal de periódicos eletrônicos oferecido pela 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram utilizados os seguintes 
descritores em português: Acesso aos serviços de saúde, Atenção 
Primária à Saúde e Barreiras ao acesso aos cuidados de saúde. Para 
tanto, foi aplicado o recurso de operador boleano AND, sendo 
selecionados da seguinte forma: Acesso aos serviços de saúde 
AND Atenção Primária à Saúde AND Barreiras ao acesso aos 
cuidados de saúde. 

Posteriormente, na segunda etapa foram definidos os 
critérios de inclusão e exclusão dos estudos científicos a serem 
analisados. Os critérios de inclusão foram produções científicas, 
publicadas no período de 2019 a 2023, em português, inglês e 
espanhol, disponíveis online, na íntegra, nas seguintes bases de 
dados: Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde (LILACS), Medical Literature Analysis and Retrievel 
System Online (MEDLINE) e Banco de Dados em Enfermagem 
(BDENF). 

Para a busca definimos os critérios de inclusão citados 
anteriormente e os selecionamos no recurso “Configurar Filtro”, 
disponível na página da BVS, e após clicar nesses itens, foi 
acionado o ícone “Filtrar”, para iniciar a escolha das produções 
científicas a serem analisadas. Não foram selecionados, 
considerando critérios de exclusão: produções científicas que não 
respondessem ao objetivo da pesquisa, que estivessem repetidos e 
que não fossem realizados no Brasil. Na busca inicial, foram 
identificadas 71 produções científicas.  

Na terceira etapa, com a finalidade de selecionar as 
produções científicas, foi realizada a avaliação, primeiramente 
através do título, em seguida, dos seus resumos e objetivos, a fim 
de identificar se estavam de acordo com o proposto neste trabalho. 
Subsequentemente, foram excluídas quatro produções científicas 
por estarem repetidas, duas que não foram realizadas no Brasil e 
56 por não corresponderem aos objetivos e à questão proposta, 
totalizando, assim, nove produções científicas (PC), que 
integraram a composição desta busca, conforme apresentado na 
Figura 1.  
 

Figura 1: Fluxograma com a síntese da seleção de produções 
científicas na BVS. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
A quarta etapa foi caracterizada por uma leitura 

aprofundada, possibilitando a obtenção de informações relevantes 
e procedeu-se à categorização das nove produções científicas 
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selecionadas, as quais estão apresentadas no Quadro 1, que as 
caracteriza quanto a autor(es), objetivos, local, periódico em que 
foi publicado e ano. 

Na quinta etapa, foi feita a análise descritiva e 
interpretação dos resultados, a partir das produções científicas que 
compuseram a revisão integrativa. Por fim, na sexta etapa, é 
apresentada a revisão propriamente dita e a síntese do 
conhecimento, que serão discutidos a seguir nos itens Resultados 
e Discussão. 

RESULTADOS 
Das produções científicas selecionadas, sete foram 

artigos, uma dissertação de mestrado e um trabalho de conclusão 
de curso de residência. Duas produções foram publicadas no ano 
de 2019, assim como 2020, 2021 e 2022 e uma publicação do ano 
de 2023. A revista com maior prevalência de artigos foi a Cadernos 
de Saúde Pública. 

No Quadro 1 apresentamos a síntese das produções 
científicas incluídas na busca online segundo: autor, objetivo, 
resultados, local/periódico/instituição e ano de publicação. 
 

Quadro 1. Síntese das produções científicas incluídas na busca 
online segundo autor, objetivo, resultados, 

local/periódico/instituição e ano de publicação. 

 
 

As produções científicas analisadas destacam barreiras 
de acesso geográfico, organizacional, econômico/financeiro, 
informacional e técnico, os quais serão discutidos no tópico a 
seguir. 

DISCUSSÃO 
No cenário de crise econômica, tem-se observado uma 

ampliação na demanda de usuários dos serviços públicos de saúde, 
o que se configura como um desafio para o acesso aos serviços de 
saúde, visto que devido a uma demanda maior que a oferta há um 
aumento das filas tanto de marcação de consultas e procedimentos, 
quanto para o atendimento11.  

Pensando em estratégias para superar os desafios do 
acesso, e para esclarecer a análise do mesmo, surgiram as 
dimensões de análise que o configuram como norteador na 
construção de políticas públicas. Tal análise pode ser entendida 
como múltipla e de caráter social, econômico e cultural. Neste 
aspecto, as dimensões de análise do acesso aos serviços de saúde 
devem estar fundamentadas no princípio da equidade, no 

estabelecimento de caminhos para a universalização da atenção, 
regionalização, hierarquização e participação popular11.  

Assim, a análise pode ser categorizada em cinco 
dimensões: política, econômico-social, técnica, organizacional e 
simbólica11, tais categorias guiaram a construção das 
interpretações deste estudo a partir dos resultados encontrados e 
serão apresentadas a seguir.  
 
Barreiras geográficas e organizacionais no acesso aos serviços 
de saúde da APS 
 

Segundo o Estudo 112, as barreiras de acesso geográfico 
compõem longos percursos, grandes custos, transportes precários, 
variação sazonal do clima, regime dos rios e fluxo das águas. De 
acordo com o Estudo 913, na organização dos serviços, o aspecto 
geográfico, condiciona e influencia no acesso, podendo facilitar 
ou dificultar esse processo. Assim, este aspecto abrange 
características dos indivíduos e dos serviços, que podem viabilizar 
ou não a sua utilização e a continuidade do cuidado. 

Os aspectos geográficos exercem influência direta no 
acesso aos serviços. A localização das Unidades Básicas de Saúde 
(UBS) pode representar barreira importante, especialmente para 
populações rurais, ribeirinhas, indígenas ou residentes em áreas 
periféricas urbanas, onde o deslocamento é mais difícil ou os 
meios de transporte são limitados. A inadequada distribuição 
territorial dos serviços gera desigualdades no acesso e 
compromete o princípio da equidade do SUS14. 

Tais aspectos podem ser mais expressivos, quando se 
trata de barreiras ou condições geográficas relacionadas ao relevo 
ou disposição de rios e mares. Assim, a proximidade da unidade 
de saúde com o domicílio dos usuários e a obtenção de 
atendimento das demandas sem necessidade de grandes 
deslocamentos são fatores que determinam a sua procura e 
facilitam e ampliam o acesso aos serviços de saúde15. 

A acessibilidade geográfica pode se configurar como um 
indicador do acesso, principalmente quando se trata de regiões 
distantes, com consequências tanto para o atendimento ao usuário, 
quanto com relação aos recursos financeiros necessários16. 

Já a acessibilidade organizacional, conforme apresentado 
no Estudo 112 é dificultada pela insuficiência de transportes 
sanitários e pela agenda restritiva de atendimentos, fatores que 
podem influenciar nos custos financeiros para os usuários na 
obtenção dos serviços de que necessita. Outro aspecto importante 
destacado no Estudo 217 é a barreira organizacional personificada 
diante da alta demanda dos usuários e estrutura física precária das 
unidades de saúde. 

Neste sentido, estudo18 identificou que alguns usuários 
não frequentavam a unidade de saúde diante da dificuldade de 
marcar consultas, sendo atribuído à insuficiência de profissionais, 
podendo ser esse um dos fatores de superlotação dos serviços de 
maior complexidade, uma vez que, quando os indivíduos 
procuram o serviço de saúde em situação de sofrimento agudo e a 
unidade básica não responde às suas necessidades, buscam os 
serviços de pronto atendimento e pronto-socorro. 

Do mesmo modo, o Estudo 519 pontuou como aspectos 
limitadores para o acesso à saúde as dificuldades vivenciadas para 
marcação de consultas, tempo de espera amplificado, acolhimento 
frágil e inconsistência no pronto atendimento das necessidades 
mais urgentes. 

No caso de populações situadas em locais geográficos de 
difícil acesso, como as populações ribeirinhas, o Estudo 420 propõe 
repensar o atendimento de saúde ofertado, tendo em vista a 
singularidade do território, devido às suas características 
geográficas e aos determinantes sociais. De acordo com as 
variadas dificuldades enfrentadas por essa população, como por 
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exemplo, o deslocamento que pode perdurar por dias, destaca-se a 
importância de pensar o direito à acessibilidade desses usuários. 
Nesse sentido, apesar dos avanços alcançados, ainda existem 
desafios a enfrentar para ampliar o acesso e garantir a assistência 
de forma equânime, universal e resolutiva a indivíduos que 
residem nesses locais.  

No caso de usuários de territórios como os assentamentos 
rurais o Estudo 217 identifica que as principais barreiras 
encontradas dizem respeito a: distância entre a unidade e o 
assentamento sem a garantia de um transporte; elevada demanda 
de saúde dos usuários e a estrutura física precária das unidades 
rurais próximas; condições de vida precárias da população e a 
morbimortalidade. 

Além disso, aspectos como insuficiência e alto custo do 
transporte, épocas de chuvas/cheias ou de vazante dos rios 
influenciam diretamente nas dificuldades de acesso dos usuários 
às USF, fatores como distâncias e tempos longos para 
deslocamento interferem no acesso às comunidades ribeirinhas ou 
rurais condicionado à sazonalidade. Os acessos por terra-rodovias 
ou estradas estreitas e não pavimentadas pioram no período 
chuvoso, com alagamentos, riscos de deslizamento e lamas21. 

Nas comunidades de difícil acesso, o tempo de 
deslocamento até a UBS mais próxima é prolongado e sofre 
grande influência sazonal, podendo triplicar dependendo da época 
do ano. A essas dificuldades de mobilidade somam-se limitações 
na disponibilidade de transporte. De modo geral, não há transporte 
coletivo nas localidades, e o transporte intermunicipal não opera 
diariamente21. 

Tais aspectos reforçam a importância da dimensão 
geográfica e organizacional na garantia do acesso aos serviços de 
saúde, bem como da disponibilização de meios de transporte, vias 
com acesso adaptado e em melhores condições de deslocamento. 

Ainda com relação a acessibilidade no Estudo 622, foi 
possível perceber que pessoas com deficiência possuem maior 
dificuldade de acesso aos serviços de saúde, principalmente pelas 
barreiras arquitetônicas, que se apresentam como um grande 
desafio. Da mesma forma, observou-se que estas pessoas sofriam 
pela inadequação do acolhimento, ferramenta indispensável para 
a humanização do cuidado em saúde, sobressaltando a fragilidade 
do sistema. 

O Estudo 519 aponta como aspectos limitadores para o 
acesso à saúde as dificuldades vivenciadas para marcação de 
consultas, tempo de espera amplificado, acolhimento frágil e 
inconsistência no pronto atendimento das necessidades mais 
urgentes.  

Nesse sentido, percebe-se que, muitas vezes, apesar da 
unidade de saúde estar localizada em um ponto estratégico da 
comunidade, ainda existem barreiras geográficas e 
organizacionais que interferem no acesso aos serviços de saúde, 
elencando desafios ainda persistentes na APS enquanto 
coordenadora do cuidado.  

A dimensão organizacional tem como foco a garantia do 
acesso aos serviços de saúde por meio de uma porta de entrada 
bem definida, responsável por organizar o fluxo do atendimento 
na rede, superando as barreiras geográficas, e implementando os 
processos de regulação, referência e contrarreferência, para 
garantir e promover um cuidado mais coordenado e efetivo11. 

Para além disso, o Estudo 913 identificou também como 
barreiras de acesso o tempo entre a marcação e a realização da 
consulta, a ausência de transporte coletivo, a existência de filas, 
entre outros elementos. Tais aspectos estão relacionados à 
dimensão organizacional, que traduz a forma como os serviços 
estão organizados e são apresentados aos usuários, como se dá o 
processo organizativo do trabalho e os impactos deste no que se 

refere ao acesso e à qualidade da assistência à saúde da 
população23. 

Ademais, conforme apresentado no Estudo 913, a APS 
deve apresentar alguns requisitos específicos que garantam aos 
usuários maior facilidade no acesso, como menor distância do 
domicílio aos serviços, maior flexibilidade na marcação de 
consultas e nos horários de funcionamento, dentre outros. 

Assim, o acesso prioritário, oportuno e acolhedor, se 
constitui como uma maneira de garantir a implementação da 
equidade e da integralidade da atenção, pois pode possibilitar a 
promoção de uma assistência mais rápida àqueles que necessitam 
de modo mais urgente desses serviços, dispondo de meios e ações 
que sejam precisos para a resolubilidade da demanda apresentada 
pelo usuário15. 
 
Barreiras econômicas/ financeiras e informacionais: desafios 
para a acessibilidade na APS 
 

Compete a APS a coordenação do cuidado, mesmo 
quando o indivíduo recebe assistência nos outros níveis de 
atenção, pois tem como atributos, a longitudinalidade, 
integralidade e coordenação, implicando o desenvolvimento da 
acessibilidade, o primeiro contato e uso do serviço para cada nova 
demanda de cuidado24. 

A acessibilidade está relacionada a quanto o serviço é 
acessível, considerando a distância entre o local do serviço e o 
usuário, o tempo de deslocamento e custo. A acomodação trata-se 
da forma como a oferta está organizada para receber o usuário; a 
capacidade financeira está relacionada ao preço dos serviços 
necessários para o atendimento; e a aceitabilidade é a forma como 
os trabalhadores de saúde e os serviços ofertados são aceitos pelos 
usuários11. 

O Estudo 217 realizado em um assentamento em 
Pernambuco, destacou que apesar da expansão da APS no Brasil, 
barreiras de acessibilidade ainda perduram, principalmente, para 
populações vulneráveis, apontando a persistência de 
desigualdades no território estudado, a exemplo da inexistência de 
saneamento básico e dificuldades de locomoção.  

O acesso deve ser garantido não apenas no momento da 
entrada do usuário no sistema, mas ao longo de todo o seu percurso 
na rede de saúde, com o objetivo de resolver efetivamente seu 
problema, garantindo assim a acessibilidade, que diz respeito à 
facilidade de obtenção e utilização dos serviços e recursos 
disponíveis, configurando-se como uma condição essencial para a 
efetivação do cuidado em saúde25.  

As barreiras financeiras demonstraram ameaças do novo 
financiamento e condições de vida precárias da população e as 
barreiras de informação apontaram a escassez da educação 
permanente e o preconceito associado às falhas de comunicação 
entre profissionais e assentados, conforme apresentado no Estudo 
217. 

Além disso, o Estudo 622 aborda que com relação à 
comunicação direta e pessoal com o usuário, é fundamental a 
qualificação dos profissionais de modo a promover o acolhimento 
a todos os usuários do SUS, principalmente às pessoas que 
possuem deficiência auditiva e/ou visual. 

Especialmente em territórios remotos como 
assentamentos em zonas rurais, as barreiras financeiras são 
impactantes no acesso, principalmente devido às condições 
econômicas e sociais mais precárias dessas populações, muitas 
vezes manifestadas nas dificuldades e falhas de comunicação entre 
equipes de saúde e população, conforme apresentado no Estudo 
217. 

Outro desafio no acesso aos serviços de saúde é o fato de 
a demanda na maioria das vezes se configurar maior que a oferta 
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e que diante dessas situações os usuários que têm condições 
financeiras de arcar com os serviços de saúde privados realizam o 
custeio direto, para ter o atendimento garantido, não devendo o 
Estado se eximir da sua responsabilidade de garantir a saúde e os 
meios necessários para a sua promoção enquanto direito do 
cidadão25. 

Além disso, o Estudo 826 salienta que no que se refere à 
disponibilidade, configuraram barreiras em todas as regiões 
estudadas: indisponibilidade de alguns serviços e de profissionais 
médicos, compartilhamento de responsabilidades e informações 
em tempo oportuno, e lista de espera em relação às necessidades. 

A ESF é apontada como um dispositivo que otimiza o 
acesso aos serviços de saúde, pois são disponibilizados 
atendimentos perto do domicílio dos usuários, desenvolvidos por 
equipes e profissionais de referência15. Além disso, diversos 
fatores referentes à localização do serviço de saúde e do local de 
moradia dos usuários, influenciam na acessibilidade geográfica, 
como transporte, distância, tempo de viagem e custos21. 

Porém, mesmo com os avanços conquistados pelo SUS, 
é possível observar que a APS no Brasil enfrenta uma série de 
desafios que impactam a qualidade e a eficácia dos serviços 
prestados à população, dentre os quais citamos as desigualdades 
regionais, uma vez que o Brasil é um país vasto e diverso, com 
grandes disparidades em termos de acesso a serviços de saúde e 
infraestrutura27.  
 
Barreiras técnicas no acesso aos serviços de saúde da APS 
 

A dimensão técnica está relacionada às atividades que 
deverão ter como centro da atenção o usuário do SUS, executadas 
por trabalhadores de saúde, gestores, prestadores públicos e/ou 
privados. Portanto, é necessário um processo de trabalho em saúde 
com enfoque no acolhimento, no vínculo e na autonomia da 
equipe e do usuário11. 

Nesse sentido, o Estudo 328 evidenciou que as 
dificuldades para disponibilizar serviços de APS em áreas de 
difícil acesso, impõem aos gestores municipais a necessidade de 
criar alternativas organizacionais na ESF. Observou-se também 
que apesar da informatização, as UBS enfrentam problemas como 
conectividade à internet, os quais dificultam o uso de recursos 
como Telessaúde ou Telemedicina. 

Ainda de acordo com o Estudo 328 a gestão tem 
desenvolvido estratégias para ampliar o acesso na APS nas áreas 
mais remotas, apesar de nem sempre assegurar a continuidade e a 
integralidade do cuidado. Neste aspecto, algumas estratégias 
como o Programa Mais Médicos possibilitou a ampliação da 
cobertura da ESF e o investimento pela gestão na contratação de 
outros profissionais para a APS. 

Entretanto, o Estudo 826 apontou a indisponibilidade de 
serviços e profissionais, o que impossibilita em alguns casos a 
realização de consultas com especialistas, destacando-se 
principalmente a insuficiência generalizada do profissional 
médico em algumas regiões. Tais aspectos podem estar 
relacionados ao subfinanciamento e a precarização dos vínculos 
na APS, os quais podem estar dificultando a efetivação do acesso 
na APS. 

A dimensão técnica busca considerar responsáveis os 
profissionais, gestores e prestadores dos serviços de saúde pela 
promoção de uma atenção voltada para o usuário, a partir do 
acolhimento e vínculo, que poderão produzir uma assistência 
integral e resolutiva. Todavia, a dimensão técnica do acesso 
demonstra a utilização e as dificuldades identificadas pelo usuário 
para obter a assistência desejada, como também a oferta dos 
serviços de saúde, o seu planejamento e a sua organização3.  

Nesse sentido, o Estudo 729 destaca a importância da 
mudança nos aspectos culturais e investimentos em estrutura da 
unidade, para além das alterações no processo de trabalho local e 
modelo de gestão, para assim construir um SUS que oferte mais 
acesso e saúde aos seus usuários. 

Outro desafio para a garantia do acesso diz respeito a 
qualificação de profissionais, conforme salientado no Estudo 826, 
o que nos faz refletir sobre a necessidade do desenvolvimento de 
práticas de educação permanente que possam colaborar para a 
oferta de práticas de saúde mais acolhedoras e resolutivas.  

Para além disso, o Estudo 913 apontou que a existência de 
barreiras de acesso aos serviços de APS que demandam restrições 
ao processo de obtenção do cuidado, impactam na qualidade de 
vida dos indivíduos, além de contribuir com a redução de 
sobrevida. 

O profissional tende a desejar um usuário padrão, 
idealizado como submisso, que aceita passivamente a vida que a 
equipe define como melhor para ele, esperando pessoas que 
atendam prontamente às suas solicitações, que se exponham 
completamente para serem analisadas, que não questionem nem 
resistam, que sigam rigorosamente as prescrições e que não 
interfiram no plano terapêutico traçado unilateralmente30. 

A pessoa deve ser compreendida como um todo 
integrado, inserida em um determinado meio, e é essa 
complexidade que deve orientar a prática do cuidado. Essa ação 
não ocorre de forma isolada ou unilateral, mas é um processo 
compartilhado entre o profissional de saúde, o usuário e todos os 
envolvidos na dinâmica do cuidado31. 

As barreiras técnicas no acesso aos serviços de saúde da 
APS são obstáculos relacionados à integralidade da atenção, 
compromisso, conhecimento e práticas dos profissionais e do 
sistema de saúde que dificultam o atendimento eficaz e resolutivo 
à população. Elas comprometem a equidade, a acessibilidade, a 
qualidade do cuidado e a longitudinalidade, que são princípios 
fundamentais da APS. Torna-se necessário superar essas barreiras 
de modo a garantir um sistema de saúde mais acessível, resolutivo 
e comprometido com os princípios do SUS e centrado no usuário. 

Percebe-se então a necessidade de investimentos em 
qualificação profissional, fortalecimento da infraestrutura, 
reorganização dos processos de trabalho e valorização da 
educação permanente. 

CONCLUSÃO 
A partir da realização deste estudo foi possível descrever 

os desafios no acesso à APS no Brasil, apontando que ainda 
existem barreiras geográficas, organizacionais, econômicas/ 
financeiras, informacionais e técnicas que interferem no acesso 
aos serviços de saúde.  

Os estudos analisados evidenciaram uma série de 
desafios persistentes no acesso e na organização da APS em 
diferentes contextos brasileiros, especialmente em áreas rurais, 
remotas e populações tradicionais, como as da Amazônia e 
assentamentos rurais. Entre os principais obstáculos identificados 
estão a insuficiência da infraestrutura física, a insuficiência de 
profissionais, dificuldades logísticas e geográficas decorrentes da 
localização isolada, além das barreiras econômicas e 
informacionais que limitam o acesso da população aos serviços.  

Ainda se destacam problemas relacionados à 
comunicação, barreiras arquitetônicas, restrições nos horários de 
atendimento e a limitada capacidade da APS em coordenar 
integralmente o cuidado. Esses desafios evidenciam a 
complexidade da organização do sistema de saúde brasileiro e 
reforçam a necessidade de estratégias específicas que considerem 
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as singularidades locais para fortalecer a APS enquanto porta de 
entrada efetiva e coordenadora do cuidado no SUS. 

Enquanto limites deste estudo citamos o fato de que as 
produções científicas selecionadas abordaram a realidade de 
regiões específicas do país o que pode restringir a abrangência das 
conclusões, tornando difícil generalizar os achados para toda a 
APS brasileira.  

Além disso, a diversidade metodológica presente nos 
achados, envolvendo diferentes abordagens (qualitativas, 
quantitativas e estudos de caso), dificulta a comparação direta 
entre os resultados e a consolidação de conclusões uniformes. 
Ressalta-se também que algumas investigações focam 

exclusivamente determinados tipos de barreiras, como as 
organizacionais ou econômicas, deixando de explorar outras 
essenciais, como as culturais, sociais e simbólicas. 

Assim, esses limites evidenciam a necessidade de 
interpretações cautelosas e de estudos futuros que possam suprir 
essas lacunas e ampliar a compreensão sobre o tema. 

Por fim, os resultados obtidos podem servir como 
subsídio para futuras pesquisas e políticas públicas ao identificar 
os principais obstáculos estruturais, organizacionais, econômicos 
e informacionais que comprometem o acesso e a qualidade do 
cuidado. Esses achados permitem direcionar esforços para áreas 
prioritárias que demandam intervenções específicas. 
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